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ATA DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

Aos cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, na Sala de Au-
diências de Políticas Públicas do CEJUC da Seção Judiciária do Piauí, situada no Edifício-sede,
na Av, Miguel Rosa, n° 7315 - Bairro: Redenção Teresina-Pi - CEP: 64018-55Q/ fone: (86)
2107-2800 / 2801, presente a MM. Juíza Federal Coordenadora do Centro de Conciliação
em Políticas Públicas - Justiça Federal/PI. Dr. MARINA ROCHA CAVALCANTI BAR-
ROS MENDES, com a conciliadora designada, adiante nominada. Foi procedida à abertura da
audiência.

Presentes: o Procurador Federal, Dr. MARCELO PASSOS LACERDA; o advogado da União, Dr.
MARCOS LUÍS DA SILVA; o Procurador do Município, Dr. JOSÉ LUIZILO FREDERICO
JÚNIOR a Superintendente do Património da União/PI, Dra. ALINNE CASTELO BRANCO
GIBSON; a Coordenadora de atendimento avançado da SPU, Dra. ANNA MARY FERNANDES
DE CARVALHO, o representante da SPU ALLAN DAVIES ALVES GRACIANO DE
ALMEIDA; o representante da SEMDUH, Dr. MATIAS AUGUSTO DE OLIVEIRA
MATOS; a assistente social da SEMDUH, ROGÉRIA LÚCIA CLARA DE SOUSA; o
engenheiro da SEMDUH, DERIVAN ABREU GONÇALVES.

Iniciados os trabalhos, a Superintenda de Património da União noticiou que já foram desmembrados
os 6 (seis) lotes localizados na região: lote destinado à Fiocruz, lote referente à Avenida Ulisses
Marques, e os quatro lotes que dizem respeito à ocupação ora discutida (parte das localidades Parque
Universitário e Padre Cícero e a localidade Madre Teresa). A cópia dos registros foi juntada aos
autos. Destacou que chegou o momento de fixar as condicionantes para efetivação da doação da
União Federal ao Município para fins de regularização fundiária de interesse social, nos termos da
Lei n.° 9636/98 e MP n.° 759/2016. O Município de Teresina, por sua vez, informou que a área a ser
regularizada por meio da doação da União Federal, ora discutida, envolve em torno de 2500 (duas mil
e quinhentas) famílias. Comprometeu-se a elaborar seu plano de trabalho, a ser apresentado para a
SPU, que envolve: levantamento topográfico, cadastro das famílias, levantamento sócio-econômico,
estratégias para solucionar as situações que não se enquadram nas exigências legais para a
regularização gratuita (venda direta ou licitação), designação e estruturação de espaços públicos na
área e reuniões com a comunidade. Foi proposto então o seguinte cronograma:

- até 13/07/2017 - o Município de Teresina apresentará seu plano de trabalho para a análise da
Superintendência de Património da União.

- de 14/07/2017 a 09/08/2017 - análise pela SPU e AGU e discussão de eventuais pendências
entre os órgãos técnicos e jurídicos do Município e da União Federal.

- dia 10/08/2017, às 9 horas da manhã - audiência de conciliação, neste Círculo de Conciliação
em Poíticas Públicas, para verificar a concordância entre os entre acerca das condicionantes e
das estratégias adotadas no plano de trabalho.
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As partes saem de tudo intimadas. Providências pela Secretaria, inclusive intimação do
Ministério Público Federal para comparecimento à audiência designada.

^ , conciliadora designada, digitei este termo que, lido e achado conforme, vai devi-Eu, ffi
damente assinado.
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